
 
 

 

EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.612.818 - PR (2016/0180943-6)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DE DIREITO PREVIDENCIÁRIO 

(IBDP) - "AMICUS CURIAE"
ADVOGADOS : GISELE LEMOS KRAVCHYCHYN  - SC018200 
   DIEGO HENRIQUE SCHUSTER E OUTRO(S) - RS080210 
EMBARGADO : ACHILES ROMEU PERUSSOLO 
ADVOGADO : ROSE MARY GRAHL E OUTRO(S) - PR018430 
INTERES.  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
INTERES.  : CONFEDERACAO BRASILEIRA DE APOSENTADOS, 

PENSIONISTAS E IDOSOS - "AMICUS CURIAE"
ADVOGADO : GABRIEL DORNELLES MARCOLIN E OUTRO(S) - RS076643 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. RECURSO 
PROTOCOLADO INTEMPESTIVAMENTE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NÃO CONHECIDOS.
1. Os embargos de declaração não devem ser conhecidos pois opostos de forma 
intempestiva. Consoante certidão a fls. 833, o prazo aberto para oposição de 
embargos de declaração teve início em 14/3/2019 e término no dia 20/3/2019, tendo o 
recurso sido protocolado no dia 22/3/2019.
2. Embargos de declaração não conhecidos.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  "A Seção, por 
unanimidade, não conheceu dos embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator." Os Srs. Ministros Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de 
Faria, Francisco Falcão, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho e Og Fernandes 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 22 de maio de 2019

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
EDcl   no

Número Registro: 2016/0180943-6 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.612.818 / PR

Números Origem:  200970000079564  4200970000079564  50017498120114047000  PR-200970000079564  
PR-50017498120114047000  TRF4-200970000079564

PAUTA: 08/05/2019 JULGADO: 08/05/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. .

Secretário
Bel. RONALDO FRANCHE AMORIM

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ACHILES ROMEU PERUSSOLO 
ADVOGADO : ROSE MARY GRAHL E OUTRO(S) - PR018430 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
INTERES.  : INSTITUTO BRASILEIRO DE DIREITO PREVIDENCIÁRIO (IBDP) - 

"AMICUS CURIAE"
ADVOGADOS : GISELE LEMOS KRAVCHYCHYN  - SC018200 

 DIEGO HENRIQUE SCHUSTER E OUTRO(S) - RS080210 
INTERES.  : CONFEDERACAO BRASILEIRA DE APOSENTADOS, PENSIONISTAS E 

IDOSOS - "AMICUS CURIAE"
ADVOGADO : GABRIEL DORNELLES MARCOLIN E OUTRO(S) - RS076643 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição (Art. 55/6)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DE DIREITO PREVIDENCIÁRIO (IBDP) - 
"AMICUS CURIAE"

ADVOGADOS : GISELE LEMOS KRAVCHYCHYN  - SC018200 
 DIEGO HENRIQUE SCHUSTER E OUTRO(S) - RS080210 

EMBARGADO : ACHILES ROMEU PERUSSOLO 
ADVOGADO : ROSE MARY GRAHL E OUTRO(S) - PR018430 
INTERES.  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
INTERES.  : CONFEDERACAO BRASILEIRA DE APOSENTADOS, PENSIONISTAS E 

IDOSOS - "AMICUS CURIAE"
ADVOGADO : GABRIEL DORNELLES MARCOLIN E OUTRO(S) - RS076643 

CERTIDÃO

Documento: 1819855 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/05/2019 Página  2 de 5



 
 

 

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do Sr. Ministro Relator."
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.612.818 - PR (2016/0180943-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DE DIREITO PREVIDENCIÁRIO 

(IBDP) - "AMICUS CURIAE"
ADVOGADOS : GISELE LEMOS KRAVCHYCHYN  - SC018200 
   DIEGO HENRIQUE SCHUSTER E OUTRO(S) - RS080210 
EMBARGADO : ACHILES ROMEU PERUSSOLO 
ADVOGADO : ROSE MARY GRAHL E OUTRO(S) - PR018430 
INTERES.  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
INTERES.  : CONFEDERACAO BRASILEIRA DE APOSENTADOS, 

PENSIONISTAS E IDOSOS - "AMICUS CURIAE"
ADVOGADO : GABRIEL DORNELLES MARCOLIN E OUTRO(S) - RS076643 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES(Relator): 

Trata-se de embargos de declaração opostos pelo amicus curiae Instituto Brasileiro de 

Direito Previdenciário-IBDP- contra acórdão assim ementado:

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. RECONHECIMENTO DO DIREITO ADQUIRIDO AO 
BENEFÍCIO MAIS VANTAJOSO. EQUIPARAÇÃO AO ATO DE REVISÃO. 
INCIDÊNCIA DO PRAZO DECADENCIAL. ARTIGO 103 CAPUT DA LEI 
8.213/1991. TEMA 966. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.
1. Cinge-se a controvérsia em saber se o prazo decadencial do caput do artigo 
103 da Lei 8.213/1991 é aplicável aos casos de requerimento a um benefício 
previdenciário mais vantajoso, cujo direito fora adquirido em data anterior à 
implementação do benefício previdenciário ora em manutenção.
2. Em razão da natureza do direito tutelado ser potestativo, o prazo de dez anos 
para se revisar o ato de concessão é decadencial.
3. No âmbito da previdência social, é assegurado o direito adquirido sempre que, 
preenchidos os requisitos para o gozo de determinado benefício, lei posterior o 
revogue, estabeleça requisitos mais rigorosos para a sua concessão ou, ainda, 
imponha critérios de cálculo menos favoráveis ao segurado.
4. O direito ao beneficio mais vantajoso, incorporado ao patrimônio jurídico do 
trabalhador segurado, deve ser exercido por seu titular nos dez anos previstos no 
caput do artigo 103 da Lei 8.213/1991. Decorrido o decênio legal, acarretará a 
caducidade do próprio direito. O direito pode ser exercido nas melhores 
condições em que foi adquirido, no prazo previsto no caput do artigo 103 da Lei 
8.213/1991.  
5. O reconhecimento do direito adquirido ao benefício mais vantajoso equipara-se 
ao ato revisional e, por isso, está submetido ao regramento legal. Importante 
resguardar, além da segurança jurídica das relações firmadas com a previdência 
social, o equilíbrio financeiro e atuarial do sistema previdenciário.      

6. Tese delimitada em sede de representativo da controvérsia: sob a 
exegese do caput do artigo 103 da Lei 8.213/1991, incide o prazo decadencial 
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para reconhecimento do direito adquirido ao benefício previdenciário mais 

vantajoso. 
7. Recurso especial do segurado conhecido e não provido. Observância dos 
artigos 1.036 a 1.041 do CPC/2015.

Em razões de embargos de declaração, sustenta o Instituto Brasileiro de Direito 

Previdenciário a existência de distorções no julgado, por entender afastada a orientação do 

Supremo Tribunal Federal nos Recursos Extraordinários de repercussão geral: RE 630.501/RS e 

RE 626.489/SE.  

O prazo para o Instituto Nacional do Seguro Social se manifestar acerca do presente 

recurso decorreu in albis.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. RECURSO 
PROTOCOLADO INTEMPESTIVAMENTE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NÃO CONHECIDOS.
1. Os embargos de declaração não devem ser conhecidos pois opostos de forma 
intempestiva. Consoante certidão a fls. 833, o prazo aberto para oposição de 
embargos de declaração teve início em 14/3/2019 e término no dia 20/3/2019, tendo o 
recurso sido protocolado no dia 22/3/2019.
2. Embargos de declaração não conhecidos.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES(Relator): 

Recai ao presente recurso o Enunciado Administrativo 3/STJ.

Com efeito, os embargos de declaração não devem ser conhecidos pois opostos de 

forma intempestiva. Consoante certidão a fls. 833, o prazo aberto para oposição de embargos de 

declaração pelo IBDP teve início em 14/3/2019 e término no dia 20/3/2019, tendo o recurso sido 

protocolado no dia 22/3/2019.

Ante o exposto, não conheço dos embargos de declaração.

Documento: 1819855 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/05/2019 Página  6 de 5



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
EDcl   no

Número Registro: 2016/0180943-6 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.612.818 / PR

Números Origem:  200970000079564  4200970000079564  50017498120114047000  PR-200970000079564  
PR-50017498120114047000  TRF4-200970000079564

PAUTA: 22/05/2019 JULGADO: 22/05/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretário
Bel. RONALDO FRANCHE AMORIM

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ACHILES ROMEU PERUSSOLO 
ADVOGADO : ROSE MARY GRAHL E OUTRO(S) - PR018430 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
INTERES.  : INSTITUTO BRASILEIRO DE DIREITO PREVIDENCIÁRIO (IBDP) - 

"AMICUS CURIAE"
ADVOGADOS : GISELE LEMOS KRAVCHYCHYN  - SC018200 

 DIEGO HENRIQUE SCHUSTER E OUTRO(S) - RS080210 
INTERES.  : CONFEDERACAO BRASILEIRA DE APOSENTADOS, PENSIONISTAS E 

IDOSOS - "AMICUS CURIAE"
ADVOGADO : GABRIEL DORNELLES MARCOLIN E OUTRO(S) - RS076643 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição (Art. 55/6)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DE DIREITO PREVIDENCIÁRIO (IBDP) - 
"AMICUS CURIAE"

ADVOGADOS : GISELE LEMOS KRAVCHYCHYN  - SC018200 
 DIEGO HENRIQUE SCHUSTER E OUTRO(S) - RS080210 

EMBARGADO : ACHILES ROMEU PERUSSOLO 
ADVOGADO : ROSE MARY GRAHL E OUTRO(S) - PR018430 
INTERES.  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
INTERES.  : CONFEDERACAO BRASILEIRA DE APOSENTADOS, PENSIONISTAS E 

IDOSOS - "AMICUS CURIAE"
ADVOGADO : GABRIEL DORNELLES MARCOLIN E OUTRO(S) - RS076643 

CERTIDÃO
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Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, não conheceu dos embargos de declaração, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de 
Faria, Francisco Falcão, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho e Og Fernandes votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
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